
 

 

 

RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO FUNAI-INCRA 2 

 

 

Criada por meio do Requerimento de Inst i tuição de CPI  nº 026/2016 – 

destinada a “INVESTIGAR FATOS RELATIVOS À FUNDAÇÃO NACIONAL DO 

ÍNDIO (FUNAI) E AO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA (INCRA) NOS TERMOS QUE ESPECIFICA” – (CPI FUNAI-INCRA 2). 

 

 

Presidente: Deputado ALCEU MOREIRA 

1º Vice-Presidente: Deputado LUIS CARLOS HEINZE  

2º Vice-Presidente: Deputado MANDETTA  

3º Vice-Presidente: Deputado NELSON MARQUEZELLI 

Relator: Deputado NILSON LEITÃO 

Sub-relator FUNAI: Deputado VALDIR COLATTO 

Sub-relatora INCRA: Deputada TEREZA CRISTINA 

 

 

Sugestões acolhidas pelo Relator ao Relatório aprovado na 10ª 
Reunião da CPI realizada em 17 de maio de 2017 

 
 

Em decorrência das discussões havidas na reunião desta Comissão 

Parlamentar de Inquérito no dia 17 de maio de 2017, que tinha como pauta a 

discussão e a votação do Relatório Final, e atendendo a sugestões apresentadas 

pelas Senhoras e Senhores Parlamentares, acato as seguintes alterações e 

acréscimos: 



 

1-      Retirada da menção ao nome do Sr. Carlos Antônio Dai – Pra, tendo em vista 
seu falecimento (citado às fls. 2971 do Relatório). 

2-     Esclarecer que a Procuradora Carmem Elisa Hessel (citada às fls. 2971 do 
Relatório) não é mencionada como servidora do Incra, mas sim por ter participado 
da reunião que incorporou, sem qualquer motivação, ao procedimento 
administrativo, o estudo prévio que reconheceu o território de “Morro Alto” como 
remanescente de quilombo. 

3-     Retirar o nome do senhor Paulo Pepe da lista dos indiciados, tendo em vista 
seu falecimento (fls. 2842 do Relatório).  

4-     Retirar o nome de Dom Roque Paloschi da lista de indiciados (fls. 2709, 2767, 
2841. 2961 do Relatório). 

5-   Retirar tipos penais mencionados na alínea “d” dos indiciamentos Incra Reforma 
Agrária (fls. 3020 às 3042 do Relatório).  

6-      Alterar a proposição relativa à Funai (fls. 3080 às 3085 do Relatório), para 
deixar claro o objetivo de reestruturá-la, fortalece-la e reorganizá-la. 

7 -      Apresentar sugestão para retirar da PEC 215 os dispositivos que transferem a 
decisão final demarcatória ao Congresso Nacional.  

8-      Retirar o indiciamento dos Procuradores Federais (fls. 2709 do Relatório), os 
transformando em encaminhamentos para AGU.  

9-   A separação do tópico 9 (indiciamentos e encaminhamentos – fls. 2668 às fls. 
3044 do Relatório) em dois subtópicos, um para os indiciamentos e outro para os 
encaminhamentos. 

10-   Encaminhamento, via ofício, aos órgãos de investigação, da denúncia 
apresentada pelo Deputado João Carlos Bacelar.  

 

Sala da Comissão, em 30 de maio de 2017 

 

 

Deputado Nilson Leitão 

Relator 


